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APRESENTAÇÃO
A EDUCAÇÃO AMBIENTAL (EA) – COM-
PREENDIDA COMO UMA AÇÃO EDUCA-
TIVA PROPOSTA A TRABALHAR COM AS 
DIMENSÕES SOCIAIS, ECONÔMICAS, PO-
LÍTICAS E CULTURAIS – TEM SE POTENCIA-
LIZADO COMO ESTRATÉGICA PARA EFETI-
VIDADE DAS ÁREAS PROTEGIDAS.  NESSE 
SENTIDO, A EA TEM SIDO ADOTADA PELO 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUS-
TENTÁVEL MAMIRAUÁ (IDSM) AO LON-
GO DE 20 ANOS DE ATUAÇÃO COM MO-
RADORES E USUÁRIOS DAS RESERVAS 
DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
AMANÃ E MAMIRAUÁ, NA REGIÃO DO 
MÉDIO RIO SOLIMÕES E DO RIO JAPURÁ, 
NA AMAZÔNIA CENTRAL. 

Com base nessa experiência – reforçada entre 
os anos 2013 e 2019, com o projeto “Mamirauá: 
Conservação e Uso Sustentável da Biodiversi-
dade em Unidades de Conservação” (BioREC), 
financiado pelo Fundo Amazônia/BNDES –, or-
ganizamos este guia com informações sobre 
como trabalhar a EA por meio de técnicas e 
ferramentas participativas. A presente publica-
ção é uma oportunidade a educadoras e edu-
cadores ambientais, professoras e professores, 
agentes ambientais voluntários e voluntárias, 
entre demais interessados, terem mais uma 
fonte de técnicas e ferramentas para o exercí-
cio da educação ambiental. 

A descrição das técnicas e ferramentais segue um 
desenho sequencial com elementos que podem 
ser úteis em ações, projetos ou programas de 
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educação ambiental. Essa sequência não deve 
ser compreendida como uma receita pronta, 
pois, dependendo do grupo ou da comunida-
de, é possível encontrar diferentes estágios de 
diagnóstico, percepção e busca por soluções e 
estratégias aos temas e às problemáticas a se-
rem enfrentadas, bem como podem ser adap-
tadas em função do público. 

Assim, destacamos:

1) A importância da atuação do educador am-
biental;

2)  A importância de técnicas e ferramentas par-
ticipativas no trabalho de EA;

3) Técnicas de aproximação e primeiras aborda-
gens;

4) Ferramentas para compressão do perfil da co-
munidade ou do grupo;

5) Ferramentas para análise de problemas e bus-
ca por soluções;

6) Ferramentas para planejamento participativo;

7) Sugestões sobre monitoramento e avaliação 
de atividades de EA; 

8) Dicas de dinâmicas de uso geral; 9) Perguntas 
guias para elaboração de uma proposta de ativi-
dade de EA.
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A educação ambiental é atribuída aos es-
paços formais de educação, por meio da 
interdisciplinaridade e transversalidade 
do tema no currículo escolar; e aos espa-
ços não formais de educação, como uni-
dades de conservação, prefeituras, sindi-
catos, movimentos sociais, organizações 
da sociedade civil, assentamentos de re-
forma agrária, entre outros.

O Instituto de Desenvolvimento Sus-
tentável Mamirauá adota a educação 
ambiental como base de sua missão em 
trabalhar, por meio de ações de pesqui-
sa e extensão, a conservação e o mane-
jo participativo de recursos naturais em 
ambientes na Amazônia. 

A educação ambiental como política pú-
blica é estabelecida pela Política Nacio-
nal de Educação Ambiental (Pnea – Lei nº 
9.795/99) com base nos artigos nº 205 e 
225 da Constituição Federal:

Entendem-se por educação ambiental 
os processos por meio dos quais o indi-
víduo e a coletividade constroem valo-

res sociais, conhecimentos e habilidades, 
atitudes e competências voltadas para 
conservação do meio ambiente, bem de 
uso comum do povo, essencial à sadia 
qualidade de vida e sua sustentabilidade 
(Pnea – Lei nº 9.795/99, Art. 1º).

A educação ambiental é um componen-
te essencial e permanente da educação 
nacional, devendo estar presente, de for-
ma articulada, em todos os níveis e mo-
dalidades do processo educativo, em ca-
ráter formal e não-formal (Pnea – Lei nº 
9.795/99, Art. 2º).

A decretação da Estação Ecológica Ma-
mirauá (1990), posteriormente transfor-
mada na Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável Mamirauá (1996), e a decre-
tação da Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável Amanã (1998), gerou ne-
cessidades de entendimentos e diálogos 
com grupos e comunidades ligados a 
esses territórios, tanto no interior como 
no entorno das unidades, e a educação 
ambiental foi fundamental nesse proces-
so.  Inicialmente, a atuação se concentrou 

Introdução
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principalmente no público de escolas 
rurais, alunos e professores; depois, fo-
ram reforçadas ações com o público de 
manejadores e usuários de recursos nas 
reservas, considerando, portanto, a atu-
ação dos programas de manejo de pesca, 
manejo florestal, manejo de agroecossis-
temas e de turismo de base comunitária 
existentes no IDSM. 

Algumas das principais estratégias foram 
a criação e a manutenção, entre os anos 
2002 e 2012, do Centro Itinerante de 
Educação Ambiental e Científico (Cie-
ac), com 476m², fundado com o objetivo 

de funcionar como um ambiente didático 
itinerante para atividades realizadas pelo 
IDSM com o público das reservas e das 
áreas urbanas em seus entornos.  Algu-
mas das ações desenvolvidas no Cieac fo-
ram palestras e oficinas com moradores 
das reservas e professores urbanos so-
bre temáticas socioambientais pertinen-
tes ao contexto local, como preservação 
de quelônios e defeso do pescado.

Também foram organizadas gincanas 
ecológicas, em seguida, chamadas de Se-
mana Márcio Ayres em homenagem ao 
fundador do IDSM. Mais recentemen-
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te (de 2009 a 2015), foram promovidas 
edições anuais da Semana de Meio Am-
biente em municípios da área de abran-
gência das reservas.  Os trabalhos vol-
tados para capacitação de professores e 
agentes ambientais mirins sempre foram 
executados e a partir de 2010, houve um 
empenho em atuar junto aos programas 
institucionais de apoio ao manejo susten-
tável de recursos naturais.

Em 2013, com a perspectiva do proje-
to BioREC, o trabalho ganhou um maior 
foco nos temas da redução e transfor-
mação de práticas que geram desmata-
mento, degradação ambiental e emissões 
de gases de efeito estufa nas unidades 
de conservação, envolvendo comunitá-
rios em geral, manejadores, professoras, 
professores e estudantes, em três níveis 
do processo educativo: formal, em ati-
vidades com escolas rurais e da cidade; 
não-formal, em ambientes comunitários, 
associações comunitárias, grupos de jo-
vens, demais grupos organizados, etc.; 
e informal, por meio de divulgação em 
meios de comunicação, produção de ma-
teriais didáticos (cartilhas e jogos) e par-
ticipação em eventos de divulgação téc-
nica e científica.

Nesse sentido, o propósito deste guia é 

trazer ao público interessado técnicas e 
ferramentas participativas que podem 
facilitar e direcionar trabalhos de educa-
ção ambiental conforme as necessidades 
vivenciadas. Muitas delas adotadas pela 
ação de EA no projeto BioREC e já deli-
neadas nos demais trabalhos desenvol-
vidos pelo Instituto Mamirauá ao longo 
de sua história, sendo algumas também 
descritas por autores como Feuerstein 
(1990), Geilfus (2002) e Verdejo (2006). 
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A educação ambiental tem alguns princí-
pios básicos como: “a concepção do meio 
ambiente em sua totalidade, considerando 
a interdependência entre o meio natural, o 
socioeconômico e o cultural, sob o enfoque 
da sustentabilidade”; “o enfoque humanis-
ta, holístico, democrático e participativo”; 
“o pluralismo de ideias e concepções pe-
dagógicas, na perspectiva da inter, multi e 
transdisciplinaridade” (Pnea, Art. 4º). 

Desse modo, é relevante considerar que 
não há receitas prontas para fazer a re-
lação de temas com a questão ambiental, 
mas é fundamental ponderar tais princí-
pios para se caminhar numa perspectiva 
de educação ambiental crítica que possi-
bilite contribuir com a problematização 
de fenômenos socioambientais de forma 
integrada e em suas diversas e complexas 
relações que envolvem aspectos de toda 
ordem: ecológicos, psicológicos, legais, 
políticos, sociais, econômicos, científicos, 
culturais e éticos.  

É importante que fenômenos sociais, eco-
nômicos e políticos substanciem a reflexão 
e a atuação do educador diante de diferen-
tes públicos. Por isso, faz parte do seu tra-
balho a compreensão das dinâmicas socio-
ambientais locais e dos grupos com o qual 
atuam. Assim, ao realizar sua prática com 
diferentes públicos, é necessário a busca 
de entendimento das particularidades de 
cada grupo ou comunidade, levando-se em 
consideração alguns princípios básicos.  

1. 	A ATUAÇÃO DO 
EDUCADOR AMBIENTAL
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•	 Estabelecer relações de confiança e deixar claro 
os objetivos do trabalho;

•	 Buscar meios para compreender quais temas são 
importantes para o grupo;

•	 Explicar bem os objetivos, as técnicas a serem uti-
lizadas e como as atividades serão desenvolvidas; 

•	 Estimular a opinião, a reflexão e a busca por solu-
ções por meio do conhecimento e da ação do grupo; 

•	 Evitar perguntas indutivas, procurando ouvir mais 
que falar;

•	 Registrar e investigar, sem intentar uma definição 
final, nos casos de opiniões conflitantes.

•	 Demonstrar repulsa ou aversão a alguma prática;

•	 Passar a ideia de superioridade em relação ao gru-
po ou à comunidade;

•	 Criar expectativas sobre futuros possíveis benefí-
cios que não possam ser cumpridos;

•	 Ditar normas.

Alguns 
princípios 
devem nortear 
o trabalho do 
educador:

O educador
deve evitar:
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Conhecer o contexto no qual as ações 
para a conservação da biodiversidade e o 
desenvolvimento sustentável são imple-
mentadas é fundamental na busca pela 
efetividade da mudança por meio do en-
gajamento daqueles que diretamente so-
frem com a perda simbólica e material de 
elementos essenciais ao bem-estar, prin-
cipalmente no caso de populações intima-
mente dependentes de seu meio, como os 
povos indígenas e ribeirinhos. 

As populações têm o direito de escolher 
quais caminhos trilhar ao avançar rumo ao 
estabelecimento de relações mais justas 
e coerentes entre as pessoas e das pes-
soas com a natureza. O reconhecimento 
desse aspecto ético vai ao encontro de 
uma educação emancipadora e crítica, em 
que o diálogo é o meio ao qual se almeja 
a autonomia consciente de si e do mun-
do. Por isso, a atuação da educação am-
biental deve ter como ponto de partida 
os conhecimentos e as percepções locais 
sobre a natureza e suas possibilidades. 

Assim, processos participativos devem 
possibilitar às pessoas a organização das 
múltiplas ideias e a sistematização de 
suas experiências e seus conhecimentos, 
gerando reflexões e debates sobre suas 
vivências no cotidiano. Nesse sentido, 
são utilizados elementos gráficos, como 

2. UTILIZAÇÃO DE 
TÉCNICAS E FERRAMENTAS 
PARTICIPATIVAS
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desenhos, linhas do tempo, diagramas, 
esquemas, entre outros, que facilitem a 
visualização dos temas trabalhados e pos-
sibilitem um olhar analítico sobre o con-
texto, a organização de ideias, o planeja-
mento e avaliação de processos e ações.

Tais técnicas e ferramentas, portanto, 
têm várias funções e possibilidades:

a) Auxiliar técnicos no entendimento do 
contexto de atuação, de modo a compre-
enderem aspectos como dinâmicas das es-
pécies, do clima e da hidrologia, critérios de 
bem-estar, avaliações pessoais dos proces-
sos, estado das relações internas e interco-
munitárias e, ainda, nuances próprias do ser 
humano em suas relações sociais;

b) Gerar uma reflexão que estimule a ação e a 
transformação, permitindo que participantes 
visualizem pontos e estratégias de atuação;

c) Guiar as relações entre técnicos, pesquisa-
dores e populações por diálogos horizontais, 
por meio de métodos que aparem assimetrias; 

d) Hierarquizar prioridades de atuação e 
previsão de suas consequências possíveis;  

e) Difundir informações sobre delineamen-
tos formais com influência direta e indire-
tas sobre os participantes, como os legais e 
aqueles oriundos da gestão da unidade de 
conservação, além da reflexão conjunta so-
bre as consequências das estruturas buro-

cráticas e jurídicas no cotidiano das comuni-
dades, aldeias e associações locais; 

f) Fortalecer, com base na reflexão e na difu-
são de informações, a vida comunitária e as 
associações locais.

As ferramentas possibilitam que a comu-
nidade ou o grupo trace seu próprio diag-
nóstico, compartilhando experiências, vi-
sualizando seus problemas e analisando os 
seus conhecimentos, a fim de melhorar as 
suas habilidades de planejamento e ação. 
Apoiando, assim, a autodeterminação da 
comunidade e o estímulo a um desenvol-
vimento sustentável, especialmente nos 
arranjos locais.  

Verdejo (2006) indica princípios básicos de 
um Diagnóstico Rural Participativo (DRP) 
que se aplicam de forma geral às técnicas e 
às ferramentas que utilizamos em proces-
sos participativos de educação ambiental, 
a saber: respeitar a sabedoria e a cultura 
do povo; analisar e buscar entender dife-
rentes percepções; ouvir todos do grupo e 
da comunidade; possibilitar triangulações 
de diferentes pontos de vista, garantindo 
uma imagem mais ampla da realidade. 

Antes, é preciso definir que tipo de infor-
mação é necessária e o objetivo da aborda-
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gem; atentar às questões mais importan-
tes; no momento da análise dos resultados, 
é importante a participação e a devolução 
desses dados e conteúdos ao grupo. 

O trabalho do educador ambiental deve 
pautar-se nas diversas formas de conheci-
mento, com um olhar especial para o saber 
local. Não no sentido de confrontá-lo com 
o conhecimento científico, mas de somar 
ideias e percepções sobre o ambiente e a 
relação das pessoas com seus territórios. 
O uso de materiais e suportes pode ser 
interessante em diversas abordagens, e 
a escolha deve se basear na possibilidade 
de se trabalhar por meio da representa-
ção dos elementos do meio ambiente, com 
abordagens e leituras diversas da realida-
de. Listamos abaixo alguns materiais e su-
portes que podem servir de apoio ao tra-
balho do educador:

Flanelógrafo

É um recurso didático confeccionado de 
flanela ou outros materiais, que possibilita 
abordagens criativas sobre temas relacio-
nados às pessoas e ao ambiente, como rela-
ção dos indivíduos com o território, aspec-
tos climáticos, solo, ciclo água, etc. É feito 
com base em um painel principal e elemen-
tos móveis que viabilizam a estruturação de 
um sistema. 

Maquete 

É um recurso que colabora para o entendi-
mento do meio ambiente por meio de diver-
sos elementos e da relação do ser humano 
com os mesmos. Pode ser feita de diversos 
materiais. A intenção principal é represen-
tar componentes de um sistema para o en-
tendimento das relações socioambientais.  
Quando feita com peças móveis, pode tor-
nar a atividade mais dinâmica, permitindo a 
interação com elementos. 

Cartilhas

É um recurso que pode conter informações 
importantes sobre temáticas trabalhadas. 
Pode abranger uma metodologia de traba-
lho que fundamente a abordagem prática, 
com linguagem apropriada ao público com o 
qual se trabalha. 
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Pôster e cartazes

São importantes para a visualização de in-
formações simples ou mais complexas. Po-
dem ser diagramados e impressos, como 
também confeccionados de forma artesa-
nal, com papel madeira ou cartolina. 

Textos e apostilas

São fundamentais para a pesquisa de te-
mas e, dependendo do público, podem ser 
empregados em atividades práticas. Um 
bom texto deve ter relação com temas tra-
balhados e seu uso deve favorecer ques-
tionamentos sobre o seu conteúdo e a rea-
lidade vivenciada.

Vídeos

São recursos audiovisuais que reúnem dis-
cursos e imagens. Ao se utilizar um vídeo 
em processos educativos, deve-se atentar 
ao conteúdo e à forma como ele é transmi-
tido, considerando-se o tempo e o público 
com o qual será aplicada a atividade. É im-
portante pensar de que modo o vídeo será 
mostrado e como o conteúdo será trabalha-
do após sua exibição. Esse tipo de recurso 
também mostra ou retrata experiências de 
outros lugares, semelhantes àquelas viven-
ciadas pelo grupo. 

Jogos

Representam ferramentas que favorecem 
ações participativas e dinâmicas. Devem 
ser organizados e selecionados de acordo 
com o público, o tempo e o espaço disponí-
vel.  Jogos didáticos devem estimular a or-
ganização de ideias e respostas a questiona-
mentos e desafios relacionados ao que está 
sendo trabalhado. 
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Antes de iniciar um trabalho de educação ambiental na comunidade, é necessário buscar in-
formações prévias sobre o contexto do local, bem como o perfil do grupo. A compressão dessas 
características pode colaborar com as estratégias de levantamento de campo e com as demais 
fases necessárias ao trabalho. Isso pode ser feito por meio da consulta a documentos e outros 
registros, conversa informal com quem atua ou já o fez no local. O diálogo com informantes-
-chave e, posteriormente, entrevistas semiestruturadas com pessoas do grupo ou comunitários 
são importantes na fase inicial de aproximação ou estruturação de um projeto.

3.	PRIMEIRAS ABORDAGENS
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3.1  Diálogo com 
informantes-chave 

Adquirir informações prévias sobre as 
condições sociais, ambientais, culturais e 
econômicas da comunidade é importante 
para o projeto a ser construído e pode ser 
facilitado por meio do diálogo com pessoas 
chaves da comunidade ou do grupo. Essa 
conversa inicial também é essencial para 
especificar melhor os objetivos do traba-
lho, facilitando o contato do educador com 
os participantes. 

Ao chegar pela primeira vez em uma comu-
nidade, o educador deve se apresentar ou 
ser apresentado às lideranças locais, infor-
mando os objetivos de seu trabalho junto 
ao grupo.  O momento também é de ouvir. 
Desse encontro, se possível, é agendada 
uma reunião com um conjunto maior de 
pessoas. Em conversas informais na casa 
de farinha, debaixo de uma árvore, etc., os 
comunitários estão mais descontraídos e 
podem revelar mais informações funda-
mentais ao planejamento. 

O diálogo deve estar presente em todo o 
processo. É um passo que influencia forte-
mente o sucesso das atividades posterio-

res, pois, como afirma  Verdejo (2006), “o 
primeiro contato do educador com a comu-
nidade marca todo o processo”.

3.2  Entrevistas 
semiestruturadas

São entrevistas aplicadas a informantes de 
forma individual ou em grupos focais, com 
o intuito de se obter informações relevan-
tes, que possam elucidar aspectos do gru-
po ou da comunidade e orientar a tomada 
de decisão. 

As perguntas devem trazer, de forma cla-
ra, os pontos a serem compreendidos, 
sendo feitas de acordo com um roteiro 
e como se fossem uma conversa normal. 
É importante que sejam feitas de forma 
aberta, ou seja, o entrevistado pode res-
ponder à vontade, com base em seu pon-
to de vista e sua experiência. Também se 
deve estabelecer quem são as pessoas 
chaves para as entrevistas, e isso depen-
de do objetivo da investigação. Anote as 
respostas à medida que a conversa fluir 
ou ao final da conversa, conferindo os da-
dos fornecidos pelo informante. 
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Compreender aspectos sobre a relação das pessoas com a comunidade e seus territórios, as 
formas de uso dos recursos e como estabelecem sua economia ajuda a pensar os projetos de 
educação ambiental de forma endógena, conforme o olhar e as necessidades locais. Algumas 
ferramentas possibilitam a realização de um diagnóstico inicial sobre aspectos da comunida-
de ou do grupo.

As informações obtidas são essenciais no início de qualquer trabalho de intervenção, pois, 
quando se pensa em processos de sensibilização, é necessário entender a forma como as 
pessoas dão sentido ao que as cerca e como estruturam suas relações com diferentes atores 
que atuam no seu território. Nesta seção, estão elencadas algumas ferramentas que podem 
colaborar para resgatar, refletir e registrar aspectos importantes da comunidade ou do grupo.

4.	COMPREENDENDO O PERFIL 
DA COMUNIDADE OU GRUPO 
DE TRABALHO
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4.1  Chuva de ideias 

O que é?
A chuva de ideias é uma ferramen-
ta que permite o grupo expor per-
cepções e ideias acerca de algum 
conceito ou questionamento, apro-
ximando as pessoas de uma percep-
ção coletiva sobre o tema ou o conte-
údo trabalhado. 

Quando utilizar?
É útil para a compreensão e a reflexão so-
bre o conceito de “grupo” ou “comunidade”, 
segundo diversos pontos de vista dos par-
ticipantes. Podem surgir reflexões sobre 
a comunidade como espaço físico onde as 
pessoas moram, como também quanto às 
relações sociais, aos aspectos culturais e a 
diversos outros elementos que caracteri-
zam a ideia de comunidade. 

Como utilizar?
Elabore um cartaz com o desenho de uma 
comunidade ou com o nome “comunidade”. 

Distribua tarjetas ou fichas para os partici-
pantes. Faça a seguinte pergunta: “QUAN-
DO PENSO NA COMUNIDADE, EU PENSO 
EM QUÊ?”.  A questão também pode ser 
estendida a outros conceitos, como escola 
e grupo. Peça aos participantes que dese-
nhem ou escrevam uma resposta ao ques-
tionamento. Posteriormente, recolha e cole 
cada uma das contribuições no cartaz, en-
torno do tema principal. 

Questione e comente sobre cada uma das 
respostas. Nesse momento, o grupo perce-
berá diferentes pontos de vista, que podem 
ser complementares a uma ideia central.  O 
resultado colabora para que o grupo tenha 
um entendimento inicial sobre o que é co-
munidade com base no ponto de vista de 
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todos os participantes, levando-os a perce-
berem que podem existir opiniões diversas, 
mas, muitas vezes, complementares, sobre 
a comunidade, o grupo ou a escola. 

Quais materiais necessários?
Papel madeira, fichas ou tarjetas, caneta hi-
drocor, lápis de cor, fita adesiva, cola.

Qual o tempo necessário?
Aproximadamente 1 hora.

4.2  Linha do Tempo

O que é?
A linha do tempo é uma ferramenta que 
oportuniza ao grupo registrar e refletir 
sobre acontecimentos importantes de sua 
história. Por meio de marcos temporais, é 
possível elencar acontecimentos passados 
relevantes para a história do grupo, que 
podem servir de base para reflexões sobre 
avanços e retrocessos e para planejamen-
tos e perspectivas de futuro. 

Quando utilizar?
É uma ferramenta interessante no momento 
de relembrar acontecimentos importantes 
relacionados ao grupo ou ao local, colabo-
rando para a compreensão sobre a ocupação 
local e as relações sociais. Em um diagnósti-
co, a linha do tempo proporciona ao grupo 
refletir sobre atitudes positivas e negativas 
que podem ter influência no presente. Por 
isso, também serve de base para planeja-
mentos e perspectivas atuais e futuras. 

Como utilizar?
No chão ou por meio de um varal, trace 
uma linha, estabelecendo com o grupo os 
marcos temporais que possam ser rele-
vantes.  Podem ser meses, anos e até déca-
das. O resgate da memória pode ser feito 
por meio de anotações individuais ou co-
letivas. Partindo de reflexões individuais, 
disponibilize tarjetas e solicite que cada 
participante desenhe ou anote lembran-
ças e momentos relevantes sobre o grupo 
ou a história do lugar. Depois, peça que 
os membros distribuam as informações 
nos marcos temporais correspondentes. 
Caso a construção seja coletiva, requeira 
que todos apresentem suas lembranças e 
anote as informações distribuindo-as nos 
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marcos temporais correspondentes. Esse 
exercício deve permitir que a memória 
coletiva sobre o grupo ou a história local 
seja levantada e registrada. As lembran-
ças não precisam seguir um tempo crono-
lógico numa sequência linear, mas podem 
ser organizadas de forma temporal, pos-
sibilitando a reflexão e a discussão entre 
os presentes. 

Quais materiais necessários?
Barbante, tarjetas, canetas hidrocor, lápis 
de cor, cola, grampeador. 

Qual o tempo necessário?
Aproximadamente 1 hora.

4.3  Mapeamento 
         Participativo 

O que é?
O mapeamento participativo é uma fer-
ramenta que permite à comunidade e ao 
grupo representar as formas de uso e ocu-
pação do território, bem como proporcio-
na a visualização da relação das pessoas 
com diferentes elementos do ambiente. 
Também serve para o planejamento, a dis-
cussão e a análise da informação observa-
da. Possibilita uma concepção coletiva so-
bre a utilização do espaço e dos recursos 
naturais, a identificação de potencialida-
des, a escassez dos recursos naturais e as 
limitações existentes. Pode ser elaborado 
sobre o papel ou outros tipos de material, 
com pedras, paus ou sementes, até mesmo 
sobre o solo. 
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Quando utilizar?
É uma ferramenta importante para a primei-
ra fase de um diagnóstico. Também pode ser 
aplicada para visualizar diferentes alternati-
vas para a solução de um problema. 

Como utilizar?
Solicite ao grupo que reflita sobre os prin-
cipais limites territoriais da comunidade e 
as diferentes formas de uso da terra na co-
munidade. Peça que alguém com habilidade 
possa dar forma ao desenho da comunida-
de e de seus limites territoriais. Requisite 
ao grupo que adicione ao desenho aque-
las informações pertinentes à abordagem, 
como as áreas de conflito, plantio, pesca, 
etc. O mapeamento participativo é muito 

importante em caso de conflitos por área, 
pois, muitas vezes, não há invasão e, sim, 
um histórico de uso da área por ancestrais. 
Nesse sentido, o educador deve fazer as re-
flexões pertinentes e buscar informações 
das pesquisas realizadas sobre o histórico 
de ocupação humana na área antes de ten-
tar resolver possíveis conflitos.  

Quais materiais necessários?
Papel madeira, pincel atômico, giz de cera, 
canetinhas, barbante, tarjetas, sementes, 
barbante, folhas, cipós, pedras, etc.

Qual o tempo necessário?	

Entre 2 a 4 horas.
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4.4  Matriz de Perfil 
Socioeconômico

O que é?
É uma matriz útil para o registo de ativi-
dades socioeconômicas da comunidade 
ou do grupo, como as principais fontes de 
recursos, as condições de uso da terra, as 
áreas de lazer, a infraestrutura comunitá-
ria, entre outras.  Também revela pontos 
sobre modos de organização social e ins-

trumentos voltados à reprodução social 
local, sendo importante para o grupo re-
fletir sobre a sua relação com o lugar, as 
formas de utilização do território.

Quando utilizar?
Pode ser aplicada em processos que de-
mandam uma reflexão acerca da relação 
das pessoas com o lugar e sobre como a 
comunidade foi construída a partir da re-
lação com o ambiente. É útil para os mo-
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mentos de análise sobre dinâmicas socio-
ambientais presentes no cotidiano dos 
participantes, colaborando para a tomada 
de decisão. 

Como utilizar?
Em um papel madeira ou quadro branco, 
desenhe a matriz conforme o modelo se-
guinte, dando nome às colunas. Podem ser 
acrescentados outros elementos que você 
acredita ser importante à reflexão. Para 
cada elemento, solicite aos participantes 
que exercitem a memória e relatem as 
principais atividades relacionadas ao tema 
de cada uma das colunas.  Registre as in-
formações à medida que os participantes 
façam seus relatos.  

Quais materiais necessários?
Papel madeira ou quadro branco, caneta 
hidrocor.

Qual o tempo necessário?
Entre 1 e 2 horas.

4.5  Diagrama de Venn

O que é?
É uma ferramenta que colabora para a in-
vestigação e o registro de atores sociais e 
instituições que mantêm relação com a co-
munidade, demonstrando a percepção dos 
presentes quanto à ligação destes com o 
grupo ou a comunidade, bem como o en-
tendimento de suas atribuições e funções. 
O objetivo do exercício é promover a refle-
xão dos participantes sobre essas relações 
e acerca das responsabilidades de cada 
ator ou instituição representados. 

Quando utilizar?
Quando se necessita entender a presença 
de atores e instituições que possuem rela-
ções com a comunidade ou junto ao grupo 
e como essas relações são estabelecidas.  

Como utilizar?
Com o grupo, liste os atores sociais e as ins-
tituições com os quais são mantidas rela-
ções sociais, políticas, comerciais, etc. Após, 
solicite que defina o grau de importância 
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do ator ou da instituição para a comuni-
dade. Isso pode ser ilustrado por meio de 
diferentes tamanhos de círculos feitos de 
papel. Pode-se utilizar círculos em três 
tamanhos, definindo-se – do menor para 
o maior – o grau de relevância do ator ou 
da instituição para a comunidade. 

Posteriormente, em um papel madeira, 
desenhe um círculo central com o nome 
do grupo ou da comunidade. Peça aos 
presentes que avaliem o grau de pro-
ximidade dos atores e das instituições  
com a comunidade, representado pela 
aproximação dos círculos menores (ato-
res e instituições) ao círculo principal 
(comunidade).  

A análise do diagrama pode mostrar que 
atores e instituições de grande impor-
tância estão distantes da comunidade. Se 
isso acontecer, a solução é buscar a apro-
ximação. O objetivo é medir o nível das 
relações, representando pelas proximi-
dades e distâncias. 

Quais materiais necessários?
Papel madeira, círculos recortados em 
três tamanhos, caneta hidrocor, fita ade-
siva, cola.

Qual o tempo necessário?
Aproximadamente 2 horas. 
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Após o levantamento de aspectos relacionados ao perfil da comunidade, é comum surgirem 
algumas demandas e problemas. Cabe ao educador orientar o grupo no entendimento dos 
problemas e da raiz dos mesmos e sobre como o grupo se relaciona com a situação levanta-
da. Muitas vezes, podem aparecer questões pertinentes ao uso da terra, como conflitos sobre 
determinada área e casos em que um comunitário invade o terreno de outro.  Esses pontos 
devem ser muito bem analisados e entendidos. É importante o diálogo com os atores envolvi-
dos e a busca por meios que possam colaborar para os esclarecimentos necessários. 

A procura pela solução dos problemas deve advir do entendimento sobre os diferentes sujei-
tos sociais envolvidos, seus limites e suas responsabilidades. Com os impasses bem avaliados, 
compreendendo-se os motivos de sua existência, é possível investigar caminhos para sanar 
ou, ao menos, minimizar os aspectos negativos presentes no cotidiano do grupo. Elencamos, 
aqui, algumas ferramentas que podem auxiliar o educador na análise de problemas e na bus-
ca de soluções em processos participativos.

5.	ANALISANDO PROBLEMAS E 
BUSCANDO SOLUÇÕES
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5.1  Matriz de priorização 
de problemas

O que é?
É uma ferramenta que permite, de maneira 
fácil, priorizar os problemas identificados 
durante o diagnóstico, segundo sua impor-
tância e urgência. Possibilita estabelecer 
uma hierarquia dos pontos relacionados 
a fim de que a comunidade se concentre 
naqueles considerados mais importantes. 

A matriz também oportuniza visualizar 
em quais pontos o educador pode atuar, 
observando que nem sempre é possível 
atender a todas as necessidades e deman-
das apresentadas. 

Quando utilizar?
Essa matriz pode ser feita pós-diagnósti-
co de identificação de problemas, como 
o mapeamento e a chuva de ideias, pois a 
possibilita que todos possam elencar e vi-
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sualizar quais são mais urgentes e busca 
indicar em que parte o grupo deve concen-
trar os esforços iniciais. 

Como utilizar?
Relembre com o grupo e anote em um car-
taz os problemas identificados por meio de 
outras ferramentas, como o mapeamento 
participativo e a chuva de ideias. No cam-
po marcar prioridade, peça que cada parti-
cipante vote em até três problemas, mar-
cando um ‘X’ naqueles que considera mais 
importantes e urgentes. Após a votação, 
quantifique os votos para cada questão 
apresentada.  A partir daí, é possível fazer 
um ranking com os itens mais votados em 
função de sua relevância e urgência.

Quais materiais necessários?
Papel madeira, canetas, quadro branco, 
hidrocor.

Qual o tempo necessário?
Aproximadamente 2 horas. 

5.2  Matriz de realidade e 
desejo 

O que é?
É uma ferramenta que ajuda o grupo a 
levantar soluções aos problemas identi-
ficados anteriormente, indicando os seus 
anseios na perspectiva da mudança e dos 
meios de como alcançar as suas aspira-
ções. Colabora para que as pessoas sejam 
motivadas a discutir métodos e saídas para 
atingir seus desejos, em vez de somente 
constatá-los.

Quando utilizar?
Deve ser aplicada após a determinação 
de problemas e necessidades, já que bus-
ca estimular e questionar o ponto de vista 
dos presentes com base em informações 
abordadas anteriormente. 

Como utilizar?
Incentive o grupo a relembrar dificulda-
des, necessidades e demandas já elenca-
das. Se necessário, faça um novo exercício. 
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Em um cartaz, elabore uma matriz com um 
campo para anotação da realidade, outro 
para escrita do modo de transformação e o 
seguinte para anotação dos desejos. 

Inicie registrando informações sobre a 
realidade atual; posteriormente, deve-se 
incitar o grupo a pensar e apresentar solu-
ções para o fato ou o cenário a ser modifi-
cado. Após o consenso entre os presentes, 
são listadas as sugestões de melhorias. 
Por último, deve-se preencher a coluna 
com informações necessárias à conquista 

daqueles desejos. Para isso, deve-se utili-
zar o campo “Como transformar?”. Assim, 
o grupo deve pensar e discutir propostas 
viáveis para o alcance dos anseios. 

Quais materiais necessários?
Papel madeira e caneta hidrocor.

Qual o tempo necessário?
Aproximadamente 2 horas. 
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5.3  Árvore de problemas

O que é?
É uma ferramenta que facili-
ta a compreensão das causas 
e consequências de algum 
problema levantado anterior-
mente. Em uma árvore de pro-
blemas, o caule representa o 
problema, as raízes simboli-
zam as causas e a copa da ár-
vore retrata as consequências. 
Isso colabora para o exercício 
sobre as razões e os efeitos de 
um problema.  

Quando utilizar?
Pós-diagnóstico, no sentido de 
compreender as causas e con-
sequências do problema.  O 
que pode ajudar na busca de 
soluções e no entendimento 
do foco de ação. 

Como utilizar?
Após levantar os principais 

problemas da comunidade, identifique, 
junto ao grupo, aquele que pode ser 
central. Depois, deve-se estabelecer a 
relação dos demais problemas com o 
principal, apontando suas causas e suas 
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consequências. Durante as discussões, 
podem surgir motivos e resultados que 
não tenham aparecido anteriormente. 
Todos devem ser anotados e incluídos 
na organização da árvore. Após definir a 
posição dos problemas, causas e conse-
quências, as tarjetas devem ser fixadas 
com cola ou fita adesiva nos locais cor-
respondentes. É importante uma análise 
final da árvore, enfatizando o problema, 
as suas causas e as suas consequências. 

Quais materiais necessários?
Papel madeira, tarjetas, cola fita adesiva, 
caneta hidrocor.

Qual o tempo necessário?
Aproximadamente 2 horas.

5.4  Matriz de análise de 
conflitos

O que é?
Em comunidades rurais, especialmen-

te em Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável que permitem o uso comum 
do território, podem surgir muitos confli-
tos relacionados ao uso de recursos natu-
rais e aos limites e às delimitações terri-
toriais. Muitas vezes, os problemas estão 
latentes e podem ser bem identificados 
em atividades participativas. Nesse sen-
tido, uma matriz de análise de conflitos 
possibilita indicar os atores envolvidos 
em determinadas divergências. Isso aju-
da a pensar possíveis encaminhamentos 
em busca de soluções.

Quando utilizar?
Pós-diagnóstico. Quando conflitos sobre 
uso de recursos naturais e de delimitações 
territoriais costumam surgir, especial-
mente em mapeamentos participativos, 
ou quando o problema já é recorrente e 
latente no grupo.

Como utilizar?
Elabore uma matriz conforme o modelo 
a ser seguido, com um campo para lista-
gem dos conflitos na primeira coluna. Nas 
demais colunas, deve-se identificar os 
envolvidos. A reflexão deve ser bastante 
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intensa, já que a identificação dos envol-
vidos é um passo importante para a bus-
ca de soluções. Tanto o educador como o 
grupo devem focar no entendimento dos 
motivos do conflito e como os atores e 
as instituições estão relacionados. Isso 
pode ser pensado por meio dos seguintes 
questionamentos: Quem está envolvido? 
Por quê? Desde quando? Como? 

A análise deve ser complementada com o 
entendimento do histórico de ocupação 
do lugar e de normas e informações que 

colaborem com a tomada de decisão. A 
análise da matriz de conflitos precisa pos-
sibilitar ao grupo encaminhar decisões e 
tarefas voltadas para seu enfrentamento, 
possibilitando a compreensão dos limites 
de atuação de cada um dos atores envol-
vidos, o diálogo e a tomada de decisão 
para dirimir ou minimizar o conflito.  

Quais materiais necessários?
Papel madeira, canetas hidrocor, fita adesiva.
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Qual o tempo necessário?
Entre 1 a 2 horas.

5.5  Buscando soluções 

O que é?
É uma ferramenta que permite ao grupo 
pensar respostas para os problemas que 
possam ter surgido no diagnóstico inicial 
ou aqueles que as comunidades já bus-
cam resoluções há algum tempo. Permite 
o exercício sobre saídas locais e aquelas 

externas ao grupo. Ajuda a refletir sobre 
os limites das comunidades na procura 
por soluções de um determinado conflito 
ou necessidade. 

Quando utilizar?
Após o diagnóstico e antes do planeja-
mento, pois colabora para que o grupo 
mantenha o foco em soluções possíveis 
de serem realizadas.

Como utilizar?
Escreve-se cada um dos problemas identi-
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ficados em tarjetas. Posteriormente, deve-
-se questionar, para as pessoas presentes, 
se existem respostas locais e como essas 
devem ser realizadas. Se a solução for exó-
gena, ou seja, vir de fora da comunidade 
ou do grupo, é necessário pensar e anotar 
como essa colaboração será solicitada. 

Quais materiais necessários?
Tarjetas, papel madeira, cola, fita adesiva, 
caneta hidrocor. 

Qual o tempo necessário?
Entre 1 a 2 horas.
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Em um processo de planejamento participativo, as ações a serem desenvolvidas devem 
estar bem claras. Sendo importante que elas se baseiem em diagnóstico e análises an-
teriores. Mesmo que as atividades sejam propostas por agentes externos à comunidade, 
elas precisam se fundamentar em possibilidades que possam surgir de forma endógena, 
considerando as necessidades, os recursos e as potencialidades locais. 

Um planejamento bem elaborado deve levar em conta as devidas responsabilidades, os 
prazos e uma boa estruturação das ações. A organização das atividades de forma lógica 
e ordenada colabora para seu acompanhamento e, consequentemente, para seu suces-
so, diminuindo o risco do fracasso, especialmente por ter prazos determinados, pessoas 
responsáveis e recursos bem definidos. A organização de um planejamento participativo 
também contribui para que as pessoas envolvidas compreendam bem as etapas neces-
sárias ao seu desenvolvimento, bem como podem estabelecer seu compromisso com a 
realização de tarefas estipuladas, dentro de prazos reais. 

6.	REALIZANDO UM 
PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO



40
 | 

Té
cn

ic
as

 e
 fe

rr
am

en
ta

s 
pa

rti
ci

pa
tiv

as
 p

ar
a 

ed
uc

aç
ão

 a
m

bi
en

ta
l

6.1  Matriz de recursos  
O que é?
É uma ferramenta que colabo-
ra para que o grupo registre e 
reflita sobre os principais re-
cursos existentes na comuni-
dade: sociais, provenientes de 
políticas e projetos, como bol-
sas, fomento, etc.; humanos, 
como professores, agentes 
de saúde, agentes ambientais, 
parteiras, entre outros; físicos, 
como barco, canoa, ambulacha, 
escola, centro comunitário, 
casa de farinha, etc.; e naturais, 
como açaí, castanha, roça, pei-
xes, madeiras, frutas, semen-
tes, assim por diante. Além de 
possibilitar que a comunidade 
catalogue seus principias re-
cursos, permite visualizar que 
não são apenas econômicos. 
Tal consideração pode ser im-
portante no momento de rea-
lização de algum projeto.

Quando utilizar?
Pode ser empregada em fa-
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ses iniciais de um diagnóstico, como tam-
bém no momento do planejamento, para 
que o grupo compreenda quais recursos 
existentes na comunidade podem ser re-
levantes para o alcance de certo objetivo, 
bem como para o desenvolvimento de 
uma ação ou um projeto. 

Como utilizar?
Desenhe a matriz em um papel madeira 
ou divida-o em quatro partes. Explique 
ao grupo o objetivo da atividade. Pros-
siga solicitando aos participantes que 
façam o exercício de pensar nos bens da 
comunidade ou do grupo segundo as ca-
tegorias de recursos. Se necessário, es-
clareça o que caberia em cada uma des-
sas divisões. Posteriormente, faça uma 
reflexão sobre os diversos recursos que 
a comunidade possui, explicando que não 
se referem apenas ao fator econômico e 
como podem ser úteis em momentos e 
atividades.

 

Quais materiais necessários?
Papel madeira, canetas hidrográficas e fita 
adesiva.

Qual o tempo necessário?
Aproximadamente 1 hora. 

6.2  	Matriz de objetivos 

O que é?
É uma ferramenta útil ao exercício e ao re-
gistro dos caminhos que devem ser segui-
dos para alcançar as propostas e as solu-
ções aos problemas locais. 

Quando utilizar?
Após a definição de soluções, sejam elas 
possíveis de serem resolvidas com poten-
cial local ou com colaboração externa.

Como utilizar?
Após a identificação de soluções para os 
problemas levantados, defina com o gru-
po os objetivos gerais e os específicos ne-
cessários ao alcance de tais resultados. 
Depois, oriente os participantes para que 
indiquem os efeitos esperados.  Por fim, 
analise e determine com o grupo as ativi-
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dades demandadas para a obtenção dos 
objetivos definidos. 

Quais materiais necessários?
Papel madeira, caneta hidrocor, fita adesiva.

Qual o tempo necessário?
Aproximadamente 2 horas.
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6.3	 Matriz de responsabili-
dades 

O que é?

É uma ferramenta útil para identificar as 

pessoas ou as instituições responsáveis 

por buscar ou realizar as ações e ativida-

des propostas pelo grupo.

Quando utilizar?
Após a definição das atividades e ações 
necessárias ao alcance dos objetivos 
determinados. 

Como utilizar?
Desenhe a matriz de responsabilidades 
e escreva nela todas as ações propostas 
na matriz de objetivos. Posteriormente, 
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solicite aos participantes que respon-
dam às seguintes questões no tocante às 
atividades:

Podemos fazer sozinhos?

Podemos fazer com ajuda de outros?

Estimule o grupo a refletir sobre suas 
responsabilidades e de atores externos 
à comunidade.  Com isso, será possível 
pensar como as ações que contam com 
colaboração externa podem ser executa-
das e os limites de responsabilidade so-
bre questões que os membros locais con-
seguem resolver. 

Quais materiais necessários?
Papel madeira, tarjetas, caneta hidrográfi-
ca, fita adesiva, cola. 

Qual o tempo necessário?
Entre 1 a 2 horas.

6.4  	Plano de ação

O que é?
O plano de ação é útil para a organização e 
o registro das ações e atividades definidas. 
Também colabora para que os participan-
tes visualizem, de forma clara, os principais 
responsáveis por esses processos. É uma 
ferramenta que contribui para a cataloga-
ção e a visualização dos encaminhamentos 
delineados. 

Quando utilizar?
Durante as fases de planejamento, quando 
se tem objetivos claros e o grupo compre-
ende quais atividades precisam ser colo-
cadas em prática. 

Como utilizar?
Desenhe a matriz e estimule o grupo a 
apresentar soluções para os itens a serem 
listados. O plano de ação deve considerar 
as prioridades estabelecidas e a habilida-
de das pessoas, permitindo que se envol-
vam no acompanhamento e na realização 
das atividades.  
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Quais materiais necessários?
Papel madeira, fita adesiva, caneta hidrocor.

Qual o tempo necessário?
De acordo com o que se busca planejar.
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Monitorar é recolher informações no decorrer da ação para ver se o seu desenvolvimento está 
indo no caminho certo. Isso pode ser feito por meio da observação e do registro das atividades 
e de seus efeitos, ou seja, de um olhar constante por meio de indicadores.  Avaliação é a análise 
dos resultados e da direção que o projeto ou a ação está tomando. 

O monitoramento e a avaliação podem servir para diversos fins, mas, essencialmente, devem ser 
importantes para análise de avanços e retrocessos, êxitos e fracassos dos projetos e das ações. 
As ferramentas para monitoramento e avaliação devem se basear em indicadores pensados e 
construídos de acordo com os objetivos propostos e as atividades planejadas.  

7. MONITORANDO E AVALIANDO
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7.1  Indicadores de 
monitoramento

O que é?
Indicadores são instrumentos que mos-
tram o andamento de uma ação ou um pro-
jeto e que ajudam a medir mudanças. São 
fundamentados nos objetivos e naquilo 
que se deseja alcançar.  Existem diversos 

tipos de indicadores, como os que apon-
tam a disponibilidade de algum recurso 
ou bem, aqueles que mostram o alcance 
de algo para as pessoas envolvidas ou, ain-
da, o quanto algo conseguido está sendo 
utilizado. Podem estabelecer a conquista 
das ações pela comunidade ou pelo gru-
po, a qualidade dos produtos produzidos 
ou adquiridos, o esforço e o envolvimento 
das pessoas na realização das tarefas, bem 
como a mudança proveniente de determi-
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nada iniciativa, ou seja, o seu impacto. Os 
indicadores são muito relevantes no mo-
mento da avaliação final de uma ação ou 
um projeto, exatamente por revelar o seu 
sucesso ou as suas dificuldades. 

Quando utilizar?
Os indicadores de monitoramento são 
determinados assim que os objetivos e as 
ações propostas estão organizados, pois 
servem para medir o seu alcance. 

Como utilizar?
Crie uma matriz na qual os objetivos e as 
ações possam ser listados. Para cada ob-
jetivo determinado, discuta com o grupo o 
que deve ser acompanhado para que o su-
cesso da ação seja medido. Por exemplo, se 
o problema é o analfabetismo na comuni-
dade e o objetivo for aumentar os níveis de 
leitura entre os estudantes, sendo a ação 
iniciar aulas de reforço, um indicador pode 
ser o número de alunos que passaram a ler 
após o início da ação.  

É necessário estabelecer em quais mo-
mentos e de que forma a coleta de infor-

mação deve ser feita, estabelecendo-se 
meios de verificação. Também é importan-
te que o marco situacional sobre o proble-
ma já tenha sido discutido anteriormente 
por meio da identificação dos problemas. 
Cada objetivo listado demanda um indica-
dor para acompanhamento e avaliação ao 
final do projeto ou da ação. 

Quais materiais necessários?
Papel madeira, caneta hidrográfica, tarje-
tas, fita adesiva, cola.

Qual o tempo necessário?
A definição dos indicadores pode ser feita 
em um encontro, mas seus registros de-
vem ser realizados durante as atividades.
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7.2  Avaliação participativa

O que é?
A avaliação participativa consiste na análi-
se do desenvolvimento ou da finalização de 
uma ação. Nela, devem estar explicitados, 
de forma clara, as tarefas pensadas pelo 
grupo. Consiste em uma fase importante do 
projeto, pois, por meio dela e com a percep-
ção das pessoas, é possível compreender o 
sucesso ou o insucesso da proposta, ava-
liando o caminho e os percalços no alcan-
ce dos objetivos.  Deve ser executada com 
tempo adequado, considerando os diferen-
tes pontos de vista. A avaliação precisa se 
basear nos objetivos, nas ações e nos 
indicadores de monitoramento.

Quando utilizar?
Durante o desenvolvimento e/ou a 
finalização da ação ou do projeto.

Como utilizar?
Uma avaliação participativa pode 
ser feita por meio de formulários 
de avaliação com perguntas-cha-

ve a serem respondidas individualmente 
pelo grupo ou de matrizes que possam 
apontar níveis e categorias de participa-
ção e envolvimento e de sucesso e satis-
fação com os resultados. O formulário de 
avaliação deve ser claro, objetivo e sucin-
to. Incluem-se as questões centrais e os 
campos para estudo da ação. No uso de 
matrizes, deve-se estabelecer os crité-
rios a serem verificados e as categorias e 
os níveis de avaliação.

Já a matriz de autoavaliação deve ser feita 
em um cartaz, indicando-se os nomes das 
pessoas envolvidas e os níveis de participa-
ção. A partir daí, elas mesmas registram o 
nível de participação na ação ou no projeto:
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Na matriz de avaliação geral, 
são mostrados os critérios ou 
as atividades a serem verifica-
das e os níveis e as categorias 
de observação. Solicita-se que 
todos identifiquem, com base 
em seu ponto de vista, os resul-
tados alcançados conforme os 
níveis de análise:

Também pode-se utilizar uma 
matriz com um campo para as 
ações trabalhadas e outras para 
aplicação dos níveis de suces-
so, identificados pelo grupo por 
meio de análise e representa-
ção por meio de imagens.
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IMAGENS PARA ANÁLISE DO SUCESSO 
DA AÇÃO OU DO PROJETO: 

Podem ser utilizadas figuras com expres-
sões ou, por exemplo, motores de popa de 
embarcações, avaliando-se o sucesso da 
atividade por meio da força do motor.

A avaliação ainda pode ser feita por meio 
de placas com textos ou imagens que re-
presentem os níveis de sucesso. De acordo 
com perguntas norteadoras, os participan-
tes da avaliação demonstram, por meio de 
placas, como avaliam o desenvolvimento e 
os resultados da ação ou do projeto. 

Quais materiais necessários?
Papel madeira, cartolina, caneta hidrocor, 
fita adesiva, cola. 

Qual o tempo necessário?
De acordo com os itens, a ação e projeto 
avaliados.
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Dinâmicas são instrumentos de socialização que colaboram para a formação do senso de co-
letividade e subsidiam abordagens diversas, contribuindo para o estabelecimento e o fortale-
cimento de relações sociais em atividades participativas. Por meio delas, é possível estimular 
capacidades individuais e coletivas, sempre no sentido da reflexão. 

Podem ser pensadas e desenvolvidas com diversos objetivos, como a apresentação de pessoas 
em um grupo, senso de ajuda mútua, integração, avaliação, desenvolvimento pessoal e orga-
nização. Ao escolher uma dinâmica, é importante analisar em que sentido ela pode ser útil ao 
propósito do encontro e à sua adequação ao grupo. 

Listamos alguns exemplos de dinâmicas que podem ser úteis em atividades, encontros e ofici-
nas de diagnóstico, planejamento e avaliação. 

8. DINÂMICAS DE USO GERAL
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8.1  Dinâmica do relógio

Qual o objetivo?
Possibilitar a reflexão sobre a importância 
do planejamento, especialmente em traba-
lhos coletivos.

Quais os materiais necessários?
Tesoura, fita adesiva, cartolina, percevejo e 
sucata.

Como fazer?
Dividir os participantes em grupos de, 
no mínimo, cinco pessoas. Os materiais 
devem estar dispostos na sala: cartolina 
em um canto, tesoura em outro, réguas e 
cola em outro e assim por diante. Alguns 
materiais desnecessários devem estar 
dispersos na sala. Diga aos participantes 
que eles são operários de um fábrica de 
relógios de parede e que, após um sinal, 
os grupos devem construir um relógio. 

O que normalmente ocorre é uma gran-
de correria para pegarem os materiais e 
iniciarem os trabalhos, às vezes cada um 

montando uma coisa diferente. Passa-
dos alguns minutos, o educador deve in-
terromper e fazer uma rápida avaliação. 
Em seguida, motivar os participantes a 
planejarem a construção dos relógios e, 
para isso, dar um tempo de cinco minutos, 
durante o qual ninguém consegue cons-
truir nada, apenas planejar. Passado esse 
tempo, os grupos começam novamente a 
construir os relógios.

É interessante deixar que cada grupo 
construa, pelo menos, um relógio. Encer-
rada a atividade, é importante realizar 
uma reflexão sobre a diferença de fazer 
algo com planejamento e algo sem plane-
jamento, destacando que, muitas vezes, 
não temos paciência e achamos que pla-
nejar é perda de tempo. Porém, o tempo 
e os recursos que se perdem pela falta de 
planejamento são muito maiores.

8.2  Teia ecológica

Qual o objetivo?
Demonstrar que cada ser humano, bem 
como cada árvore e outros seres vivos, in-
fluencia as dinâmicas socioambientais, em 
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um contexto mais geral ou local, e que todos 
os elementos possuem interdependência e 
são importantes para o equilíbrio socioam-
biental. Demonstrar que todas as coisas es-
tão inter-relacionadas e conectadas. Além 
disso, busca promover a integração do grupo.

Quais os materiais necessários?
Barbante, tarjetas, canetas hidrocor.

Como fazer?
Junto ao grupo, confeccione papeletas 
com elementos que fazem parte do Pla-
neta Terra (sol, água, terra, fogo, ar, flo-
restas, clima, animais, pessoas, consciên-
cia, compras, cidades, queimadas, entre 
outros). Forme um círculo e solicite que 
todos fiquem bem próximos. Distribua 
as papeletas para cada participante. A 
pessoa que pegar a papeleta do sol deve 
ficar no centro da roda e com o início 
do rolo do barbante amarrado no dedo. 
O sol deve escolher um dos elementos 
da roda e dizer qual a relação que pode 
existir entre eles.

O educador ajuda a conduzir o rolo do 
barbante e dá uma volta no dedo da 

pessoa que representa o elemento sele-
cionado. Essa pessoa faz o mesmo com 
relação a outros elementos, e assim por 
diante. É formada uma grande teia, re-
presentando a organização, o encadea-
mento e a interdependência entre todos 
os elementos. Ao final, converse com o 
grupo sobre as sensações e as possibili-
dades de relações.

8.3  Colcha de retalhos

Qual o objetivo?
Demonstrar que todos possuem uma his-
tória individual que também compõe uma 
história coletiva. 

Quais os materiais necessários?
Tarjetas, canetas hidrocor, lápis de cor, pa-
pel madeira, cola.

Como fazer?
Distribua as tarjetas ao grupo, solicite 
que todos escrevam ou desenhem algo 
que represente sua história de vida e sua 
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relação com o local/ ambiente. Após con-
feccionarem os desenhos, peça que cada 
pessoa apresente seu desenho ou texto 
comentando-os. Após cada apresentação, 
deve-se colar o desenho no papel madeira, 
formando um mosaico, como uma colcha 
de retalhos. 

8.4  Construindo um ser vivo

Qual o objetivo?
Demonstrar que o planejamento e a to-
mada de decisão são importantes em ati-
vidades participativas. 

Quais os materiais necessários?
Tarjetas, canetas hidrocor, lápis de cor, 
papel madeira, cola.

Como fazer?
Divida os participantes em equipes me-
nores e escolha um ser vivo (pode ser 
uma anta, uma paca, guariba, etc.) que 
deve ser desenhado com a ajuda dos par-

ticipantes. Peça para que cada grupo ilus-
tre uma das partes do corpo desse ser 
vivo. Então, solicite aos grupos que mon-
tem o ser vivo reunindo as partes dese-
nhadas. Requisite que analisem o ser vivo 
construído e, a partir daí, os membros po-
dem refletir sobre o trabalho em grupo e 
a troca de informação e planejamento. A 
reflexão pode se basear na ideia de que o 
resultado seria mais harmonioso se todos 
tivessem consenso inicial sobre o que fa-
riam e se tivessem discutido a ideia geral 
do desenho. 

8.5  Desafio musical

Qual o objetivo?
Estimular a memória coletiva e propor-
cionar a interação entre os participantes. 

Quais os materiais necessários?
Somente o espaço físico. 
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Como fazer?
Separe os participantes em dois ou três 
grupos e lance o desafio musical, solici-
tando que cada equipe relembre cantigas 
antigas. Escolhe-se a ordem de apresen-
tação, e, então, o educador solicita que, 
na ordem definida, cada grupo cante um 
trecho de uma cantiga antiga.  As canções 
não podem ser repetidas, pois se isso 
ocorrer, a equipe é eliminada do desafio. 
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Com qual o público será desenvolvido o trabalho?

Já existe uma aproximação entre educador e público?

Quem são as pessoas envolvidas?

Necessita-se de diagnóstico inicial?

Quais ferramentas de diagnóstico serão utilizadas?

Em que momento serão feitas a análise situacional da comunidade ou do público?

Quais ferramentas de análise serão aplicadas?

Quando será feito o planejamento participativo?

Quais ferramentas serão empregadas?

Quais indicadores serão monitorados?

Quando será finalizada a ação?

Como será feita a avaliação dos resultados? 

9. PERGUNTAS GUIAS PARA A 
CONSTRUÇÃO DE UM PLANO 
DE ATIVIDADES
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Lembre-se, em um trabalho 

completo é importante 

considerar as seguintes fases:

Fase 1
Primeiros contatos

Fase 2
Diagnóstico
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Fase 3
Planejamento participativo

Fase 4
Execução e monitoramento

Fase 5
Avaliação 
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